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Ministério Público do Estado de Alagoas
Colégio de Procuradores de Justiça

Ata da 6ª Reunião Ordinária do Colégio de

Procuradores de Justiça do Estado de Alagoas

Aos vinte e seis dias do mês de maio do ano de dois mil e dezessete (26/05/2017), às dez horas (10h), na Sala de Sessões dos Órgãos Colegiados, localizada no 4º (quarto) andar do edifício-sede do Ministério Público do Estado de Alagoas, situado na Rua Dr. Pedro Jorge Melo e Silva, n. 70, bairro do Poço, no município de Maceió, capital do Estado de Alagoas, compareceram para a 6ª Reunião Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas, o Procurador-Geral de Justiça, Alfredo Gaspar de Mendonça Neto, e os Procuradores de Justiça Luiz Barbosa Carnaúba, Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, Lean Antônio Ferreira de Araújo, Antiógenes Marques de Lira, Dilmar Lopes Camerino, Vicente Félix Correia, José Artur Melo, Afrânio Roberto Pereira de Queiroz e Denise Guimarães de Oliveira. Ausentes, justificadamente, os Procuradores de Justiça Antônio Arecippo de Barros Teixeira Neto e Marcos Méro, bem como ausente, por encontrar-se em gozo de férias, o Procurador de Justiça Márcio Roberto Tenório de Albuquerque. Inicialmente, o Presidente agradeceu a presença de todos e, confirmado o quorum necessário, declarou aberta a sessão, perguntando aos presentes se todos haviam recebido a minuta da ata da 5ª Reunião Ordinária e se, caso receberam, aprovariam o seu texto. Passada à fase de votação, foi a ata aprovada à unanimidade. Em seguida, fez-se a leitura da ordem do dia, a saber: 1. Proc. PGJ n. 581/2014. Assunto: Solicitação de providências relativas à atualização monetária de créditos provenientes de verbas remuneratórias. Interessado: Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça. 2. Proc. SAJ/MP n. 02.2017.00001259-5. Assunto: Remessa de recurso contra decisão prolatada pela Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. Interessada: Ouvidoria do Ministério Público de Alagoas. 3. Proc. SAJ/MP n. 02.2017.00001358-3. Assunto: Encaminhamento de relatório das atividades funcionais desenvolvidas pela interessada no período de abril de 2017. 4. Proposta de Resolução CPJ. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Proposta de resolução delimitando atribuições recursais das Procuradorias de Justiça. 5. Resolução CPJ n. 02/2010. Interessado: Procurador-Geral de Justiça. Assunto: Discussão sobre a Resolução CPJ nº 02/2010. Quanto ao item 1, informou o Presidente que os cálculos da Parcela Autônoma de Equivalência (PAE) dos membros inativos, na oportunidade distribuídos, foram feitos respeitando-se a nota técnica do CNMP adotada para a atualização dos créditos dos membros em atividade. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques Lira manifestou sua discordância quanto à metodologia utilizada pelo Conselho Nacional do Ministério Público para a elaboração dos cálculos dos créditos remuneratórios descritos no processo e informou que havia encaminhado aos integrantes do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Alagoas, via e-mail, documentação em que expressa suas razões. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá informou que a metodologia utilizada para a confecção dos cálculos relativos à atualização monetária de créditos provenientes de verbas remuneratórias seguiu as orientações expedidas pelo Conselho Nacional do Ministério Público, órgão de controle administrativo e financeiro de todas as unidades do Ministério Público. Esclareceu ainda que a Administração Pública tem poder de autotutela de forma que, caso constatado algum equívoco nos cálculos apresentados, poderá haver correção a posteriori. Posta a matéria em discussão, o Colégio de Procuradores aprovou à unanimidade os cálculos apresentados relativos aos créditos da PAE devidos aos membros inativos. Quanto ao item 2, foi designado relator o Excelentíssimo Procurador de Justiça Antiógenes Marques de Lira, por ordem de antiguidade. Na ocasião, o mesmo solicitou apresentar a sua manifestação imediatamente, no que foi atendido pelo Presidente. Ato contínuo, o relator apresentou seu voto no sentido de conhecer do recurso para, no mérito, negar-lhe provimento. Passada a palavra ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Sérgio Rocha Cavalcanti Jucá, este expressou seu voto no sentido de não conhecer o recurso por ausência de previsão legal, sugerindo que cópia dos autos fosse encaminhada ao órgão de execução dotado de atribuição para atuar no caso. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino levantou a preliminar de não cabimento do recurso, com o seu consequente arquivamento. Colocada a matéria em votação, o colegiado decidiu, por maioria, seguir o voto do Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino, pelo não conhecimento da matéria. Quanto ao item 3, tomou-se conhecimento do relatório apresentado pela Ouvidoria do Ministério Público. Na sequência, o Presidente apresentou voto de louvor ao trabalho desenvolvido pela Ouvidoria do Ministério Público, no que foi seguido pelo Excelentíssimo Procurador de Justiça Dilmar Lopes Camerino. Quanto ao item 4, o Presidente sugeriu que o processo fosse encaminhado ao Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público de Alagoas, em razão do mesmo ter participado recentemente de audiência pública que teve por objeto a análise do tema versado no processo. O colegiado aprovou a sugestão por unanimidade. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo expressou agradecimentos e informou que consultaria todos os integrantes do colegiado com o intuito de aperfeiçoar a proposta de resolução, comprometendo-se, inclusive, a concluir os trabalhos no prazo de 15 (quinze) dias. Quanto ao item 5, após discussão, o colegiado deliberou pela revogação da Resolução CPJ n. 2/2010. Em seguida, o Presidente deu por encerrada a pauta. Adentrando na fase das comunicações, o Procurador de Justiça Lean Antônio Ferreira de Araújo, Corregedor-Geral do Ministério Público de Alagoas, informou que na semana anterior participara de audiência pública no Conselho Nacional do Ministério Público que teve por objeto a atuação do Ministério Público em 2ª instância. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Afrânio Roberto Pereira de Queiroz informou que, no dia 31 de maio do corrente ano, participará de Reunião do Conselho Nacional dos Ouvidores do Ministério Público a ser realizada na cidade de Salvador/BA. O Excelentíssimo Procurador de Justiça Vicente Felix Correia sugeriu a publicação de uma nota de pesar em razão do falecimento da Dra. Eônia Pereira Bezerra, sugestão que foi acolhida por unanimidade pelo colegiado. Na sequência, o Excelentíssimo Procurador-Geral de Justiça agradeceu mais uma vez a presença de todos e declarou encerrada a reunião, determinando a lavratura desta ata que fiz e rubriquei como Secretário do Colégio de Procuradores de Justiça, Humberto Pimentel Costa, Promotor de Justiça, sob a conferência e assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente.
Alfredo Gaspar de Mendonça Neto

Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça
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